
 

 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE DEODÁPOLIS-MS  

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 

 

RESOLUÇÃO Nº 004 19 DE NOVEMBRO DE 2021 

Institui e fixa as normas e estabelece 

orientações para a Educação de Jovens e Adultos 

(EJA) nos aspectos relativos ao seu alinhamento à 

Política Nacional de Alfabetização (PNA) e à Base 

Nacional Comum Curricular, na Rede Municipal de 

Ensino de Deodápolis/MS. 

 

O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, no uso de suas 

atribuições legais, com base no disposto na redação da Lei nº 9.394, de 20 de 

dezembro de 1996, com fundamento no Parecer CNE/CEB nº 1/2021, 

homologado por despacho do Senhor Ministro de Estado de Educação.  

 

RESOLVE: 

Art. 1º - Esta Resolução institui Diretrizes Operacionais para a Educação de 

Jovens e  Adultos (EJA) nos aspectos relativos:  

I – ao seu alinhamento à Base Nacional Comum Curricular (BNCC);  

II – à Política Nacional de Alfabetização (PNA);  

III – à duração dos cursos e à idade mínima para ingresso;  

IV – à forma de registro de frequência dos cursos, à idade mínima e à certificação 

para os exames de EJA;  

V – à oferta com ênfase na Educação e Aprendizagem ao Longo da Vida; e  

VI – à flexibilização de oferta, de forma que se compatibilize com a realidade dos 

estudantes, e o alinhamento da elevação de escolaridade a serem obrigatoriamente 

observadas pelos sistemas de ensino, na oferta e na estrutura dos cursos e exames de 



 

 

Ensino Fundamental, que se desenvolvem em instituições dessa rede do sistema público 

e privado.  

Art. 2º - Com o objetivo de possibilitar o acesso, a permanência e a continuidade 

dos estudos de todas as pessoas que não iniciaram ou interromperam o seu processo 

educativo escolar, a oferta da modalidade da EJA poderá se dar nas seguintes formas:  

I – Educação de Jovens e Adultos presencial;  

II – Educação de Jovens e Adultos com ênfase na Educação e Aprendizagem ao  

Longo da Vida. 

Art. 3º - A EJA será organizada em regime bimestral, semestral ou modular, em 

segmentos e etapas, com a possibilidade de flexibilização do tempo para cumprimento da 

carga horária exigida, sendo que para cada segmento, há uma correspondência nas etapas 

da Educação Básica e carga horária específica:  

I – para os anos iniciais do Ensino Fundamental, que tem como objetivo a alfabetização 

inicial, a carga horária será definida pelos sistemas de ensino, devendo assegurar pelo 

menos 200 (cento e cinquenta) horas para contemplar os componentes essenciais da 

alfabetização e 200  

(cento e cinquenta) horas para o ensino de noções básicas de matemática;  

II – para os anos finais do Ensino Fundamental, que tem como objetivo o  

fortalecimento. 

Art. 4º - A EJA com ênfase na Educação e Aprendizagem ao Longo da Vida poderá ser  

ofertada das seguintes formas:  

I – atendimento aos estudantes com deficiência, transtornos funcionais específicos e  

transtorno do espectro autista na modalidade da EJA, de acordo com suas singularidades, 

a partir da acessibilidade curricular promovida com utilização de metodologias e técnicas. 

 

Art. 5º - Os currículos dos cursos da EJA, independente de segmento e forma de oferta,  

deverão garantir, na sua parte relativa à formação geral básica, os direitos e objetivos de  

aprendizagem, expressos em competências e habilidades nos termos da Política Nacional 

de Alfabetização (PNA) e da BNCC, tendo como ênfase o desenvolvimento dos 

componentes essenciais para o ensino da leitura e da escrita, assim como das 

competências gerais e as  



 

 

competências/habilidades relacionadas à Língua Portuguesa, Matemática e Inclusão 

Digital.  

 

Art. 6º -. A Educação Física é um componente curricular obrigatório do currículo da  

EJA e sua prática é facultativa aos estudantes nos casos previstos na Lei nº 10.793, de 1º 

de dezembro de 2003, esse componente curricular é fundamental para trabalhar temas  

relacionados à saúde física e psíquica em um processo de aprendizagem contextualizado. 

  

Art. 7º -  A Língua Inglesa é um componente curricular de oferta obrigatória, a partir do  

2º segmento.  

 

Art. 8º-  A EJA Combinada é uma forma de oferta presencial e tem como base o 

cumprimento da carga horária mínima estabelecida para cada segmento/etapa de duas 

formas: direta e indireta.  

 

Art. 9º - Na EJA Combinada a carga horária direta será de, no mínimo, 30% (trinta por  

cento), sempre com o professor, para mediação dos conhecimentos, conteúdos e 

experiências; e carga horária indireta, de no máximo 70% (setenta por cento) da carga 

horária exigida para a EJA, para a execução de atividades pedagógicas complementares, 

elaboradas pelo professor regente.  

 

Art. 10º -  A EJA Direcionada é uma alternativa de atendimento ao estudante trabalhador 

matriculado em qualquer segmento da EJA que, por motivos diversos, enfrenta 

dificuldades em participar das atividades no início ou no fim do turno de estudo. 

 

Art. 11º - A EJA Direcionada deve ser desenvolvida por atividades previamente  

planejadas pelos professores, de forma a cumprir a carga horária prevista para o 

componente curricular.  

 

§ 1º A EJA Direcionada pode ser ofertada em ambientes empresariais, possibilitando  

melhor aproveitamento do tempo dos estudantes trabalhadores, no espaço escolar.  

§ 2º Os sistemas de ensino deverão regulamentar a oferta da EJA Direcionada.  

 



 

 

 

Art. 12º - . A avaliação escolar na EJA, em seus diferentes processos e espaços, deverá  

encorajar, orientar, informar e conduzir os estudantes em uma perspectiva contínua e  

formativa, com vistas ao desenvolvimento das aprendizagens.  

 

Art. 13º -  Obedecidos o disposto no art. 4º, incisos I e VII, da Lei nº 9.394/1996 e a  

regra da prioridade para o atendimento da escolarização obrigatória, será considerada a 

idade mínima de 18 (dezoito) anos completos para o ingresso nos cursos da EJA e para a 

realização de exames de conclusão da EJA do Ensino Fundamental (1º e 2º segmento).  

 

Art. 14º -  Observado o disposto no art. 4º, inciso VII, da Lei nº 9.394/1996, a idade  

mínima para matrícula em cursos da EJA e para inscrição e realização de exames de  

conclusão da EJA é de 18 (dezoito) anos completos.  

 

Parágrafo único. O direito dos menores emancipados para os atos da vida civil não se 

aplica para o da prestação de exames supletivos. Será facultado o ingresso nos anos 

iniciais do ensino fundamental na modalidade educação de jovens e adultos, sob a forma 

presencial, aos candidatos com quinze anos completos que não possuem o domínio da 

leitura, da escrita e do cálculo. 

 

Art. 15º -  Esta Resolução entra em vigor nesta data.  

 

 

 

 

 

Deodápolis, 19 de novembro de 2021.  

 

 

____________________________________________ 

Adriano Araújo Pimentel 

 

Secretário Municipal de Educação de Deodápolis 

 


